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O processo de aquisição e colocação dos vitrais, pertencentes ao Palácio da 

Justiça de Coimbra a partir da documentação existente no arquivo do TRC 

 

Introdução  

O Arquivo do Tribunal da Relação de Coimbra (TRC), em particular, o arquivo 

intermédio (depósito sul) encontra-se em fase de reorganização. Tal permitiu o acesso a 

documentação não tratada de forma arquivística, e ao conhecimento de dados até aqui 

desconhecidos.  

A unidade arquivística, com cota provisória de 00142, alusiva à decoração do 

Palácio da Justiça de Coimbra, contém 19 maços (00142.0001 a 00142.0019).  

O maço 00142.0006 corresponde ao «Processo de aquisição e colocação dos 

vitrais». Será sobre este maço que irá pender este trabalho. Este maço é composto por 49 

folhas, o que corresponde a 44 documentos.  

Partindo da documentação traçámos o desenrolar da aquisição e colocação dos 

vitrais no Palácio da Justiça. Porque razão foram colocados vitrais no Palácio da Justiça 

de Coimbra? quem os encomendou? quem é o seu autor? qual o custo? o que representam? 

Quem os executou? 

A documentação em análise foi produzida pelo TRC no âmbito das suas atividades 

e funções jurídico-administrativas prescritas nas sucessivas leis orgânicas, encontra-se na 

posse da entidade produtora, mais especificamente no arquivo intermédio da instituição, 

estando a ser alvo de tratamento arquivístico. 

Ressalve-se que a documentação não deixa antever uma estrutura orgânica que 

lhe esteja subjacente, mas sim, temática, o que leva a que unidade arquivística 00142 

corresponda à documentação alusiva à decoração do Palácio da Justiça de Coimbra.  

Esta mescla de documentos coloca várias hipóteses à pergunta … Porque é que a 

documentação se encontra agregada desta forma? Como hipótese podemos alvitrar que, 

uma vez que se tratou de uma obra de fundo, o presidente do TRC ou eventualmente o 

secretário do TRC optaram por juntar toda a documentação alusiva aos vitrais de forma a 

agilizar a tomada de decisões e a gestão do processo de aquisição1. Feita uma pesquisa 

                                                           
1 Não é um processo no sentido arquivístico, mas sim um processo aquisitivo, ou melhor um procedimento 

aquisitivo. “Unidade arquivística constituída pelo conjunto dos documentos referentes a qualquer acção 

administrativa ou judicial, sujeita a tramitação própria. Pode ser parte de um macroprocesso, no caso de 

procedimentos administrativos ou judiciais complexos, e/ou articular-se em subprocessos, correspondentes 

a fases com circuitos de decisão e/ou tipologias documentais próprias”. PORTUGAL. Instituto Português 
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no site dos vários tribunais superiores não foi possível ter acesso a nenhum dos arquivos, 

o que dificulta a comprovação da hipótese levantada, acaso pelo cotejo com situações 

similares.  

Apesar de as competências expostas na Estrutura orgânico-funcional de 19442-

19773 remeterem para que o produtor seja a repartição administrativa, por razões 

desconhecidas, o secretário e em particular o juiz presidente do TRC, tomaram para si a 

produção da documentação. 

 

O processo de aquisição e colocação dos vitrais no Palácio da Justiça de 

Coimbra  

Em data incerta no início da década 50 (séc. XX), o presidente conselheiro do 

Tribunal da Relação de Coimbra, António do Amaral Cabral foi ao Palácio da Justiça da 

Guarda. Aí, deparou-se com três vitrais executados segundo a técnica italiana. 

Tendo ficado agradado com os ditos painéis tratou de saber nomes de firmas que 

procedessem a tal tarefa. Nesse sentido, e após o apuramento do nome, morada e 

contactos de quatro firmas (PT/ATRC/TRC/00142/0006/00001) solicita esboços e 

orçamentos. 

 
Fig. 1. Doc. PT/ATRC/TRC/00142/0006/00001. Documento com indicação de quatro firmas que 

executam vitrais: Estudios Cristal, Olivella Estudios, Ricardo Leone, Sociedade Espelhos Duque, 

Lda. Contém nome das firmas, morada, telefone e anotações manuscritas. A data está manuscrita 

no documento, assim como a indicação do livro onde está assente a resposta - L. 27 n.º 393. 

                                                           
da Qualidade. Comissão Técnica 7 - Norma Portuguesa 4041: Informação e documentação, terminologia 

arquivística, conceitos básicos. Lisboa: IPQ, 2005, p. 5. 
2 Decreto n.º 33.547 de 22 de fevereiro de 1944. Suplemento ao Diário do Governo de 23 de fevereiro de 

1944. 
3 Lei n.º 82/77 de 6 de dezembro de 1977.  
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Tal facto pode ser comprovado tendo em nota um ofício do presidente do TRC à 

firma Sociedade Espelhos Duque, Lda. a relembrar tal facto 

(PT/ATRC/TRC/00142/0006/00002).  

 

 
Fig. 2. Doc. PT/ATRC/TRC/00142/0006/00002. Ofício do Conselheiro Presidente do Tribunal 

da Relação de Coimbra à Sociedade Espelhos Duque, Lda. relembrando o envio de um esboço e 

do orçamento para um vitral a executar para o Palácio da Justiça. Papel timbrado do Palácio da 

Justiça de Coimbra/ Presidência da Relação/ Secretaria da Relação - Repartição administrativa. 
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Neste histo de tempo escreveu um ofício ao Juiz de Direito na Comarca da Guarda 

a solicitar as medidas dos vitrais que aí se encontravam, e uma fotografia dos mesmos de 

forma a servirem de orientação para os que estimaria realizar para o Palácio da Justiça de 

Coimbra (PT/ATRC/TRC/00142/0006/00003). 

 
Fig. 3. Doc. PT/ATRC/TRC/00142/0006/00003. Ofício do Conselheiro Presidente do Tribunal 

da Relação de Coimbra ao Juiz de Direito na Comarca da Guarda a solicitar as medidas dos vitrais, 

e uma fotografia dos mesmos de forma a servir de orientação [para os que se iriam realizar para 

o Palácio da Justiça]. Papel timbrado do Palácio da Justiça de Coimbra/ Presidência da Relação/ 

Secretaria da Relação - Repartição administrativa. 
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Os esboços e o orçamento para vitrais pintados e vitrificados, assim como as 

condições em que o trabalho seria realizado da firma Sociedade Espelhos Duque, Lda. 

chega a três de dezembro de 1953 (PT/ATRC/TRC/00142/0006/00004). 

 
Fig. 4. Doc. PT/ATRC/TRC/00142/0006/00004. Carta da firma Sociedade Espelhos 

Duque, Lda., Lisboa, enviada à Presidência da Relação, Juiz conselheiro, António Amaral 

Cabral, que seguia junto com uma aguarela com desenho exclusivo. Indica o orçamento 

para vitrais pintados e vitrificados, assim como as condições em que o trabalho seria 

realizado. Papel timbrado da firma Sociedade Espelhos Duque, Lda., Lisboa. A data final 

está manuscrita no documento, assim como a indicação do livro onde está assente a 

resposta: L. 27, n.º 409. 
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Na resposta à receção desta carta ficamos a saber que quem tomaria a decisão 

sobre qual a firma a executar os vitrais, seria o Ministro da Justiça, 

Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira (PT/ATRC/TRC/00142/0006/00005). 

 
Fig. 5. Doc. PT/ATRC/TRC/00142/0006/00005. Ofício nº 409 L.º 27, do Conselheiro Presidente 

do Tribunal da Relação de Coimbra ao Gerente da Sociedade Espelhos Duque, Lda. onde 

agradece  e acusa a receção da aguarela assim como das demais informações sobre técnica, preço 

e mais condições. A resolução do assunto dependerá do Ministro da Justiça. Papel timbrado do 

Palácio da Justiça de Coimbra/ Presidência da Relação/ Secretaria da Relação - Repartição 

administrativa. 
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Os ofícios enviados e as cartas recebidas entre o presidente do TRC e a firma 

Vitrais e mosaicos d'arte Ricardo e Leone dão a saber que apesar de alguma insistência, 

esta continua sem enviar os esboços do trabalho proposto, enviando apenas o orçamento 

e demais condições (PT/ATRC/TRC/00142/0006/00006 a 

PT/ATRC/TRC/00142/0006/00009).  

 
Fig. 6. Doc. PT/ATRC/TRC/00142/0006/00006. Orçamento da firma Vitrais e mosaicos d'arte 

Ricardo e Leone, Lisboa ao Juiz Conselheiro Amaral Cabral para dois vitrais representando a 

Justiça e a Lei. Papel timbrado da firma Vitrais e mosaicos d'arte Ricardo e Leone, Lisboa. 
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Fig. 7. Doc. PT/ATRC/TRC/00142/0006/00007. Carta da firma Vitrais e mosaicos d'arte Ricardo 

e Leone, Lisboa ao Juiz Conselheiro António Amaral Cabral indicando que envia o orçamento 

em anexo e indicando que, após a confirmação do orçamento  fará o projeto aguarelado. Papel 

timbrado da firma Vitrais e mosaicos d'arte Ricardo e Leone, Lisboa.  
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Fig. 8. Doc. PT/ATRC/TRC/00142/0006/00008. Carta da firma Vitrais e mosaicos d'arte Ricardo 

e Leone, Lisboa ao Juiz Conselheiro António Amaral Cabral solicitando informações sobre o 

assunto da carta enviada anteriormente. Papel timbrado da firma Vitrais e mosaicos d'arte Ricardo 

e Leone, Lisboa. A data final está manuscrita no documento, assim como a indicação do livro 

onde está assente a resposta - L. 27 n.º 410. 
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Fig. 9. Doc. PT/ATRC/TRC/00142/0006/00009. Ofício do Conselheiro Presidente do Tribunal 

da Relação de Coimbra a Ricardo Leone dando nota que brevemente irá resolver o assunto da 

encomenda dos vitrais com o Ministro da Justiça. A carta adita que o ministro prefere vitrais de 

origem/técnica italiana tais como os vitrais feitos para o Palácio da Justiça da Guarda realizados 

sob orientação do pintor António Lino. Papel timbrado do Palácio da Justiça de Coimbra/ 

Presidência da Relação/ Secretaria da Relação - Repartição administrativa. 
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No último ofício ficamos a saber que o Ministro da Justiça, à época, 

Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira, prefere vitrais executados segundo a técnica 

italiana tais como os vitrais feitos para o Palácio da Justiça da Guarda. 

Do mesmo modo, a firma Olivella Estudios envia os esboços e 

(PT/ATRC/TRC/00142/0006/00010 e PT/ATRC/TRC/00142/0006/00011) o orçamento 

(PT/ATRC/TRC/00142/0006/00012). 

 

 
Fig. 10 e 11. Doc PT/ATRC/TRC/00142/0006/00010. Projeto alusivo ao vitral da figura da Lei a 

caneta e lápis de cor sobre papel vegetal.  PT/ATRC/TRC/00142/0006/00011. Projeto alusivo ao 

vitral da figura da Justiça a caneta e lápis de cor sobre papel vegetal. 
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Fig. 12. Doc. PT/ATRC/TRC/00142/0006/00012. Orçamento da Firma Olivella Estudios para 

dois vitrais em vidro catedral com caixilho de ferro pintado. 
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Fig. 13. Doc. PT/ATRC/TRC/00142/0006/00014. Extrato da Revista Panorama com os Vitrais 

de António Lino, destinados ao Palácio da Justiça da Guarda.  O documento 

PT/ATRC/TRC/00142/0006/00009 faz referência aos vitrais indicados nesta página. 
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Fig. 14. Doc. PT/ATRC/TRC/00142/0006/00015. Cópia do Ofício n.º 61 do Juiz de direito 

Francisco Mendes Barata dos Santos ao juiz Conselheiro presidente do Tribunal da Relação de 

Coimbra dando a saber quais as medidas das três peças que formam o vitral do Palácio da Justiça 

de Coimbra. Atenta que a revista Panorama inclui fotografias dos mesmos.   
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Durante este percurso, o presidente do TRC recebe uma carta do pintor António 

Lino esclarecendo ser ele o autor dos painéis do Palácio da Justiça da Guarda, uma vez 

que estudou em Itália onde aprendeu a técnica tradicional de execução de vitrais, e daí a 

confusão com a origem de produção dos mesmos. Informa estar ao dispor para a 

realização dos vitrais para o Palácio da Justiça de Coimbra 

(PT/ATRC/TRC/00142/0006/00016).  

 

  
Fig. 15. Doc. PT/ATRC/TRC/00142/0006/00016. Carta manuscrita do pintor António Lino a 

António do Amaral Cabral, Juiz Conselheiro Presidente da Relação de Coimbra esclarecendo 

sobre a execução dos vitrais do Palácio da Justiça da Guarda. Informa estar ao dispor para a 

realização dos vitrais para o Palácio da Justiça de Coimbra. A data final está manuscrita no 

documento, assim como a indicação do livro onde está assente a resposta - L. 27 n.º 392. 
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O presidente do TRC informa António Lino que a resolução/autorização do 

assunto dependerá do Ministro da Justiça a quem dará conhecimento dos esclarecimentos 

(PT/ATRC/TRC/00142/0006/00017).  

 
Fig. 16. Doc. PT/ATRC/TRC/00142/0006/00017. Ofício nº 392 do Conselheiro Presidente do 

Tribunal da Relação de Coimbra a António Lino Pires da Veiga Ferreira Pedras informando da 

receção da carta enviada e agradecendo os esclarecimentos prestados. A resolução/autorização do 

assunto dependerá do Ministro da Justiça a quem dará conhecimento dos esclarecimentos. Papel 

timbrado do Palácio da Justiça de Coimbra/ Presidência da Relação/ Secretaria da Relação - 

Repartição administrativa. 
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Ainda com dúvidas por esclarecer, o presidente do TRC questiona o pintor 

António Lino acerca do processo de execução dos vitrais: o vitral resulta da composição 

de vidros de diferentes cores ou é pintado na sua totalidade? Solicita o esboço e o 

orçamento para os dois vitrais com as medidas que indica, representando a Justiça, a Lei 

ou o Direito, em estilo renascença pobre (PT/ATRC/TRC/00142/0006/00018).  

 



18 

 

. 

 
Fig. 17. Doc. PT/ATRC/TRC/00142/0006/00018. Ofício do Conselheiro Presidente do Tribunal 

da Relação de Coimbra a António Lino Pires da Veiga Ferreira Pedras questionando se o vitral 

resulta da composição de vidros de diferentes cores ou é pintado na sua totalidade. Pede 

orçamento para os dois vitrais com as medidas que indica, representando a Justiça, a Lei ou o 

Direito, em estilo renascença pobre. Solicita um esboço dos vitrais. Papel timbrado do Palácio da 

Justiça de Coimbra/ Presidência da Relação/ Secretaria da Relação - Repartição administrativa. 
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No ofício de resposta a acusar a receção do esboço e do orçamento atenta que 

julga que o Ministro também irá apreciar o esboço. O preço, contudo, parece-lhe elevado 

e sugere alterações nas condições indicadas (PT/ATRC/TRC/00142/0006/00019).  

 
Fig. 18. Doc. PT/ATRC/TRC/00142/0006/00019. Ofício nº 20 do Conselheiro Presidente do 

Tribunal da Relação de Coimbra a António Lino Pires da Veiga Ferreira Pedras a acusar a receção 

do esboço e o orçamento para os vitrais do Palácio da Justiça. Agradece e julga que o Ministro da 

Justiça também irá apreciar o esboço. O preço pare-lhe elevado e sugere alterações nas condições 

indicadas. Papel timbrado do Palácio da Justiça de Coimbra/ Presidência da Relação/ Secretaria 

da Relação - Repartição administrativa. As alterações a fazer ao orçamento não vêm mencionadas 

neste ofício. 
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Ressalve-se, porém, que as alterações a fazer ao orçamento não vêm mencionadas neste 

ofício. 

Neste maço está ainda incluída uma nota sobre os assuntos a abordar num 

telefonema com o pintor António Lino (PT/ATRC/TRC/00142/0006/00020).  

Tal nota permite saber que as conversações entre o pintor e o TRC eram efetuadas 

não apenas por correspondência, mas também por telefone, o que leva a que sobre 

algumas informações não existam registos. 

 

 
Fig. 19. Doc. PT/ATRC/TRC/00142/0006/00020. Nota sobre os assuntos a abordar no telefonema 

com o pintor António Lino. 
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Em novembro de 1953 surge um novo concorrente, Mário de Oliveira Sores que 

se propõe a executar os vitrais por 22.000$00 (PT/ATRC/TRC/00142/0006/00024). 

Mário de Oliveira Soares não era um estreante na decoração do Palácio. Ele foi 

um dos colaboradores do pintor de azulejos Jorge Colaço, que havia feito a decoração 

azulejar para o Palácio. Com esta informação, contactámos a família e conseguimos 

encontrar um dos esboços recusados. 

  

 
Fig. 20. Doc. PT/ATRC/TRC/00142/0006/00024. Orçamento de Mário Soares para dois vitrais 

para o Palácio da Justiça de Coimbra. Inclui grade e assentamento. 
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Fig. 21. Projeto alusivo ao vitral da figura da Justiça elaborado pelo pintor Mário de Oliveira 

Soares (1915-2002). Fonte: Família de Mário de Oliveira Soares.  
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Na viragem para o ano de 1954 (1954-01-18), António Lino envia a proposta 

descritiva para a realização de dois vitrais para o Palácio da Justiça de Coimbra. Inclui a 

descrição dos motivos, da técnica, forma de colocação e preço 

(PT/ATRC/TRC/00142/0006/00025).  

 
Fig. 22. Doc. PT/ATRC/TRC/00142/0006/00025. Proposta descritiva do pintor António Lino 

para a realização de dois vitrais para o Palácio da Justiça de Coimbra. Inclui descrição dos 

motivos, da técnica, forma de colocação e preço. 
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Segue-se uma carta do pintor com esclarecimentos sobre o orçamento 

(PT/ATRC/TRC/00142/0006/00026). 

 

 
Fig. 23. Doc. PT/ATRC/TRC/00142/0006/00026. Carta do pintor António Lino a António 

Amaral Cabral, Juiz Conselheiro Presidente da Relação de Coimbra, com esclarecimentos sobre 

o orçamento. 
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  Um ofício do Presidente da Relação de Coimbra ao Ministro da Justiça expõe o 

processo de aquisição de dois vitrais para o Palácio da Justiça de Coimbra. Explica que 

foram consultadas duas firmas - Sociedade de Espelhos Duque, Lda. e Vitrais e mosaicos 

d'arte Ricardo e Leone e os pintores António Lino e Mário Soares. Refere ainda o valor 

dos orçamentos apresentados. Os esboços foram remetidos em conjunto com a carta, 

razão eventualmente porque não constam deste maço, ou porque foram devolvidos aos 

seus autores, situação comum na época (PT/ATRC/TRC/00142/0006/00029).  
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Fig. 24. Doc. PT/ATRC/TRC/00142/0006/00029. Ofício do Juiz Conselheiro Presidente da 

Relação de Coimbra ao Ministro da Justiça expondo o processo de aquisição de dois vitrais para 

o Palácio da Justiça de Coimbra. Explica que foram consultadas duas firmas - Sociedade de 

Espelhos Duque, Lda. e Ricardo Leone e os pintores António Lino e Mário Soares. Refere o valor 

dos orçamentos apresentados. Os esboços foram remetidos em conjunto com a carta. 
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Pouco tempo depois um novo ofício do presidente do TRC explica à firma Ricardo e 

Leone que, em virtude de esta não ter enviado esboços dos vitrais, a sua proposta não foi 

considerada pelo ministro (PT/ATRC/TRC/00142/0006/00030).  

  
Fig. 25. Doc. PT/ATRC/TRC/00142/0006/00030. Ofício do Juiz Conselheiro Presidente da 

Relação de Coimbra a Ricardo Leone expondo o percurso da aquisição dos vitrais, salientando 

que em virtude de a casa Leone não ter enviado esboços para os vitrais, tais não poderiam ser 

apreciados pelo ministro.   
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Alega a firma que não o fez em virtude de não lhe terem sido dadas garantias da execução 

da obra (PT/ATRC/TRC/00142/0006/00031). 

 
Fig. 26. Doc. PT/ATRC/TRC/00142/0006/00031. Carta da firma Vitrais e mosaicos d'arte 

Ricardo e Leone, Lisboa ao Juiz Conselheiro António Amaral Cabral acusando a receção da sua 

carta e justificando porque não iria apresentar o projeto para os vitrais. 
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Com o ano a terminar, um ofício do presidente do TRC solicita informações ao pintor 

sobre o andamento do trabalho e questiona se este se pode deslocar a Coimbra de modo 

a dar instruções para o assentamento (PT/ATRC/TRC/00142/0006/00036).  

 
Fig. 27. Doc. PT/ATRC/TRC/00142/0006/00036. Ofício do Conselheiro Presidente do Tribunal 

da Relação de Coimbra a António Lino pedindo informações sobre o andamento do trabalho e 

questionando quando é que pode vir a Coimbra de modo a dar instruções para o assentamento. 
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Na resposta ao ofício o pintor expõe que os vitrais já se encontram prontos e que a sua 

colocação apenas depende da aprovação do Ministro da Justiça 

(PT/ATRC/TRC/00142/0006/00037).  

 
Fig. 28. Doc. PT/ATRC/TRC/00142/0006/00037. Carta manuscrita do pintor António Lino Pires 

da Veiga Ferreira Pedras a António do Amaral Cabral, Juiz Conselheiro Presidente da Relação de 

Coimbra informando que os vitrais já se encontram prontos, apenas a aguardar aprovação do 

Ministro da Justiça. 
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Um ofício do Presidente do TRC ao dr. Flórido Teles de Menezes e Vasconcelos4 informa 

que os aros em ferro para a montagem dos vitrais, executados pelo arquiteto Carlos de 

Almeida estarão prontos na data prevista (PT/ATRC/TRC/00142/0006/00038). 

 
Fig. 29. Doc. PT/ATRC/TRC/00142/0006/00038. Ofício do Conselheiro Presidente do Tribunal 

da Relação de Coimbra ao Dr. Flórido Teles de Menezes e Vasconcelos informando que os aros 

em ferro para a montagem dos vitrais executados pelo arquiteto Carlos de Almeida estarem 

prontos na data prevista. O pagamento terá de ser efetuado até ao final do ano. 

                                                           
4 Conservador-adjunto dos Museus e dos Palácios e Monumentos Nacionais, assistente da Faculdade de 

Letras da Universidade do Porto. 
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Através de uma carta manuscrita do dr. Flórido Teles de Menezes e Vasconcelos 

a António do Amaral Cabral, Presidente do TRC ficamos a saber que a demora na 

execução/entrega dos vitrais foi motivada pelas pequenas correções indicadas pelo 

Ministro da Justiça que os visualizou em Belém, onde estiveram montados e foram vistos 

pelo Presidente do Conselho (PT/ATRC/TRC/00142/0006/00040). 
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Fig. 30. PT/ATRC/TRC/00142/0006/00040. Carta manuscrita de Flórido Teles de Menezes e 

Vasconcelos a António do Amaral Cabral, Juiz Conselheiro Presidente da Relação de Coimbra 

informando que o vitralista se deslocará a Coimbra. Justifica que a demora foi motivada pelas 

pequenas correções indicadas pelo Ministro da Justiça que os visualizou em Belém, onde 

estiveram montados e foram vistos pelo Presidente do Conselho. 
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A findar o ano de 1954 (1954-12-29) o Presidente do TRC informa o Chefe da 

Repartição Administrativa dos Cofres (Lisboa) que os vitrais já se encontram colocados. 

Adita ainda que os considera "uma verdadeira obra de arte na conceção, realização e 

execução" (PT/ATRC/TRC/00142/0006/00039).  

 
Fig. 31. Doc. PT/ATRC/TRC/00142/0006/00039. Ofício do Conselheiro Presidente do Tribunal 

da Relação de Coimbra ao Chefe da Repartição Administrativa dos Cofres (Lisboa) a informar 

que os vitrais já se encontram colocados. Adita que os considera "uma verdadeira obra de arte na 

concepção, realização e execução". 
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Já datados de 1955 surgem três documentos, relacionados com a colocação e a 

pintura do caixilho. Através destes documentos atenta-se que a quantia total deverá ser 

paga a António Lino, uma vez que estava incluída no orçamento 

(PT/ATRC/TRC/00142/0006/00041);  

 
Fig. 32. Doc. PT/ATRC/TRC/00142/0006/00041. Ofício do Conselheiro Presidente do Tribunal 

da Relação de Coimbra a Flórido Teles de Menezes e Vasconcelos explanando as despesas com 

os vitrais. A quantia total deverá ser paga a António Lino uma vez que a colocação estava incluída 

no orçamento. A liquidação poderá ser feita por intermédio do arquiteto Carlos de Almeida. 
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A este rol de documentação acresce o orçamento do pintor Aureliano Simões a Manuel 

Martha, secretário do TRC da pintura de um caixilho de ferro para o vitral 

(PT/ATRC/TRC/00142/0006/00042). 

 
Fig. 33. Doc. PT/ATRC/TRC/00142/0006/00042. Orçamento do pintor Aureliano Simões a 

Manuel Martha da pintura de um caixilho de ferro para o vitral. 
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A situação sobre os pagamentos esclarece-se num documento manuscrito no qual se 

informa que tais encargos são da responsabilidade do pintor António Lino 

(PT/ATRC/TRC/00142/0006/00043). 

 
Fig. 34. Doc. PT/ATRC/TRC/00142/0006/00043. Documento manuscrito sobre a despesa de 

colocação do vitral da responsabilidade do pintor António Lino. 
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Um ofício do secretário da Relação ao presidente do TRC dá a saber que o ministro 

da Justiça autorizou a encomenda do vitral ao pintor António Lino, pela importância de 

27.000$00 (PT/ATRC/TRC/00142/0006/00035). 

Deste maço faz ainda parte um ofício enviado ao Juiz de Direito do 1.º Juízo da 

Comarca de Coimbra, datado de 1973, no qual vem explicado o processo de aquisição 

dos vitrais (PT/ATRC/TRC/00142/0006/00044). 
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Fig. 35. Doc. PT/ATRC/TRC/00142/0006/00044. Ofício enviado ao Juiz de Direito do 1.º Juizo 

da Comarca de Coimbra explicando o processo de aquisição dos vitrais. 

 

Os vitrais foram colocados na caixa das escadarias de serviço, na fachada sul, e 

tal como pedido, remetem para a Justiça e para a Lei. “O vitral da esquerda, revela uma 

alegoria feminina à JUSTIÇA, representada pela deusa Thémis5. Inserta num nicho, uma 

figura feminina enverga túnica talar e manto régio, sendo o conjunto completado por uma 

Espada com a legenda em itálico - IUSTITIA. A parte superior do díptico é rematada pelo 

Brasão de Armas da cidade de Coimbra, em cujo listel se lê «Coimbra/ Anno 

MCMLII»”6.  

O vitral da direita, revela uma alegoria feminina à LEI. “Inserta num nicho, o 

pintor utiliza a Imperatriz Teodora, colhida nos mosaicos bizantinos, da Catedral de 

Ravena. Ornada de túnica imperial, a alegoria exibe as Tábuas da Lei, onde se inscreve o 

vocábulo LEX (…) A parte superior deste vitral é rematada pelo Brasão de Armas de 

Portugal, reciclando o esquema adotado nos Brasões de bronze afixados na platibanda da 

fachada principal do Palácio em 1933»7.. No listel lê-se «António Lino Pintou».  

Por baixo do listel do vitral da direita encontra-se a indicação da firma que 

executou os vitrais - J. A. Mendes (R. Campolide, 224, Lisboa). 

 

                                                           
5 Símbolos da justiça. A representação da justiça. In https://www.historico.portugal.gov.pt/pt/o-governo/arquivo-

historico/governos-constitucionais/gc19/os-ministerios/mj/quero-saber-mais/quero-aprender/os-simbolos-da-

justica.aspx (2021.12.28). 
6 NUNES, António – A espada e a balança. O Palácio da Justiça de Coimbra. Lisboa: Ed. Ministério da 

Justiça, 2000, p. 211. 
7 IDEM, Ibidem. 

https://www.historico.portugal.gov.pt/pt/o-governo/arquivo-historico/governos-constitucionais/gc19/os-ministerios/mj/quero-saber-mais/quero-aprender/os-simbolos-da-justica.aspx
https://www.historico.portugal.gov.pt/pt/o-governo/arquivo-historico/governos-constitucionais/gc19/os-ministerios/mj/quero-saber-mais/quero-aprender/os-simbolos-da-justica.aspx
https://www.historico.portugal.gov.pt/pt/o-governo/arquivo-historico/governos-constitucionais/gc19/os-ministerios/mj/quero-saber-mais/quero-aprender/os-simbolos-da-justica.aspx
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Conclusão  

Através da documentação existente no Arquivo do TRC foi possível responder às 

perguntas impostas de partida: os vitrais foram encomendados por uma questão estética 

e de valorização do Palácio da Justiça. A temática presente nos painéis remete para a 

Justiça e para a Lei. Foram encomendados pelo presidente da Relação de Coimbra, tendo 

como decisor, o Ministro da Justiça. A correspondência trocada, na sua maioria, entre o 

presidente da Relação e as várias firmas e pintores, revelou que a escolha recaiu no pintor 

António Lino, cuja técnica remete para a execução italiana, pelo custo de 27000$00.  
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